
                
ORDEM DOS ARQUITECTOS - SRN
Contrato Tipo de Prestação de Serviços

MINUTA  DO  CONTRATO

Entre:
Primeiro, a ____________________ pessoa colectiva n.º _________, representada por _____________, adiante designada como Primeiro Outorgante, nos termos de deliberação de ______________.

Segundo, ____________________ (prestador dos serviços: Arquitecto individualmente ou em associação com outros profissionais, empresas, etc.), adiante designado como Segundo Outorgante, contribuinte fiscal nº. _______________
é celebrado o presente Contrato de prestação de serviços, o qual se regerá pelas condições expressas nas cláusulas seguintes:

PRIMEIRA (Objecto do Contrato):

Constitui objecto do presente Contrato a elaboração pelo Segundo Outorgante, do Projecto de ____________________ e a prestação de Assistência Técnica à obra respectiva, a que se refere a proposta datada de ____________________, aprovada pelo Primeiro Outorgante em ____________________,  que fica a fazer parte integrante do presente Contrato, em tudo o que não estiver alterada pelo disposto nas cláusulas que se seguem.

NOTA:
Poderão considerar-se também partes integrantes do Contrato com ressalva idêntica à atrás referida, todos os documentos que conduzirem ao acordo que consubstancia a vontade negocial.

SEGUNDA (Metodologia):

Salvo condições especiais estabelecidas na proposta aprovada pelo Primeiro Outorgante, para a elaboração do objecto do Contrato, o Segundo Outorgante considerará o estabelecido nas "Instruções para o Cálculo de Honorários de Projectos de Obras Públicas" a que se refere a Portaria de 07.02.72  do Ministro das Obras Públicas e das Comunicações, publicada no Diário do Governo nº.35, II Série, de 11.02.72,  com as alterações de actualização constantes da Portaria publicada no Diário da República nº.53, II Série, de 05.03.86, ou a vigorar na altura da celebração do Contrato.

TERCEIRA (Regulamentação Aplicável): 

UM - 
Para a elaboração do objecto do Contrato, o Segundo Outorgante considerará de forma imperativa a normativa regulamentar e técnica de carácter geral e ainda a de carácter especial com aqueles relacionados ou por eles exigida.

DOIS - 
Para a determinação da percentagem (%) referente a cada fase para o cálculo de honorários, sua forma de pagamento e respectiva revisão, será considerado o estabelecido nas Instruções mencionadas na cláusula anterior.

QUARTA (Subcontratação de Serviços):

A responsabilidade do Segundo Outorgante perante o Primeiro Outorgante, mantém-se independentemente da subcontratação, salvo se for convencionalmente excluída ou limitada.

QUINTA (Âmbito de Intervenção do Primeiro Outorgante):

Incumbe ao Primeiro Outorgante:

a) Prestar e fornecer as informações e os elementos indispensáveis ao início e desenvolvimento da prestação de serviços;

b) Comunicar no prazo de 40 (quarenta) dias úteis, após a data da recepção dos elementos submetidos à apreciação para aprovação, a eventual existência de deficiências ou irregularidades, independentemente da sua natureza ou importância;

c) Aprovar no prazo de 60 (sessenta) dias, após a data da respectiva recepção, a fase de prestação de serviços submetida à apreciação, considerando-se a ausência de acto expresso como aprovação tácita;

d) Proceder ao pagamento pontual das notas de honorários apresentadas pelo Segundo Outorgante, relacionadas com a prestação de serviços;

e) Não divulgar ou comunicar a terceiros, sem expresso consentimento do Segundo Outorgante, qualquer informação, da parte deste, recebida com classificação de confidencialidade; e

f) Respeitar os circuitos de comunicação ou relacionamento estabelecidos por forma escrita para prestação de serviços, nomeadamente quando envolvam terceiros.

SEXTA (Âmbito de Intervenção do Segundo Outorgante):

Incumbe ao Segundo Outorgante:

a) Prestar os serviços objecto do presente Contrato com a competência e diligência adequadas à execução da proposta a que está vinculado, defendendo os legítimos interesses e expectativas do Primeiro Outorgante, principalmente no que se refere às relações com terceiros;

b) Comunicar ao Primeiro Outorgante no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a data da respectiva verificação, qualquer circunstância que possa condicionar o regular desenvolvimento da prestação dos serviços contratados;
c) Não divulgar ou comunicar a terceiros, sem expresso consentimento do Primeiro Outorgante, qualquer informação deste recebida, bem como elementos, estudos ou resultados relacionados com a prestação de serviços, sem prejuízo do exercício dos direitos reconhecidos no Código dos Direitos de Autor; e

d) Apoiar o Primeiro Outorgante na selecção de propostas que conduzam a Contratos de empreitadas, para a execução da obra relacionada com a prestação de serviços.

SÉTIMA (Fases):

UM -
A prestação de serviços pelo Segundo Outorgante obedecerá às seguintes  fases:

a) Anteprojecto;

b) Projecto de Execução; e

c) Assistência Técnica.

DOIS -
Antes do início da fase de Anteprojecto, o Segundo Outorgante deverá rever e completar o Estudo Prévio que integra a proposta aprovada a que se refere a cláusula Primeira do presente Contrato.

TRÊS -
O prazo para a execução das tarefas referidas no número anterior é de 45 ( quarenta e cinco) dias úteis, contados da data de emissão do "Visto” do Tribunal de Contas.

QUATRO -
O conteúdo das fases referidas nas alíneas a) e b) do número UM desta cláusula, bem como o âmbito de actuação do Segundo Outorgante na fase da alínea c) do mesmo número, será conforme as disposições constantes da Portaria de 07.02.72 do MOPC publicada no D.G., n.º 35, II Série, de 11.02.72, com as alterações de actualização que lhe foram introduzidas até à presente data.

OITAVA (Prazos):

UM - 
Para a elaboração das fases enumeradas na cláusula anterior são estabelecidos os seguintes prazos:

a) Fase de Anteprojecto a executar no prazo de 65 (sessenta e cinco) dias úteis, contados da data da comunicação da aprovação do Estudo Prévio, revisto e completado, a que se refere o número DOIS da cláusula Sétima.

b) Fase de Projecto de Execução a executar no prazo de 85 (oitenta e cinco) dias úteis, contados da data da comunicação da aprovação da fase anterior ou, na sua omissão, do primeiro dia útil seguinte à caducidade do prazo estabelecido para a prática do respectivo acto; e

c) Fase de Assistência Técnica a prestar de acordo com a evolução da execução dos trabalhos.

DOIS -
Os prazos referidos no número anterior apenas serão passíveis de prorrogação:

a) Por decisão unilateral do Primeiro Outorgante;

b) Justificada pela necessidade de elaboração de alterações solicitadas pelo Pri​mei​ro Outorgante ou resultantes de intervenção ou imposição de entida​des oficiais desde que legalmente prevista ou legitimamente fundamentada; e

c) Ocorrendo motivo de força maior ou facto alheio à responsabilidade do Se​gun​do Outorgante.

TRÊS -
A verificação de força maior ou a ocorrência de facto alheio à responsabilidade do Segundo Outorgante deverá ser comprovada pela Ordem dos Arquitectos.

QUATRO -
A prorrogação dos prazos referida no número DOIS desta cláusula não conduzirá à aplicação de qualquer penalidade.

CINCO -
A contagem dos prazos definidos no número UM desta cláusula, só tem início a partir do momento da entrega, pelo Primeiro Outorgante, do último dos documentos, que constitua sua incumbência.

SEIS -
Os prazos referidos no número UM desta cláusula, consideram-se interrompidos durante o mês de Agosto que será convencionalmente considerado de férias.

NONA (Apresentação do Projecto): 

UM -
O Anteprojecto  e o Projecto de Execução resultantes da prestação de serviços serão devidamente subscritos pelo(a) respectivo(a) autor(a) e/ou Coordenador(a), sendo apresentados em 5 (cinco) exemplares, um dos quais em material reprodutível; o Primeiro Outorgante poderá, relativamente  ao Estudo Prévio, exigir igual número de exemplares à equipa contratada.

DOIS -
Os encargos com o fornecimento de um  número de exemplares superior ao fixado no número anterior serão suportados pelo Primeiro Outorgante.

DÉCIMA (Revisão do Projecto):

UM - 
Se a proposta de valor mais baixo, apresentada no Concurso Público para execução da empreitada, cujo projecto é objecto deste Contrato, exceder em mais de 15% (quinze por cento) o orçamento a apresentar com o Projecto de Execução, fica o Segundo Outorgante obrigado à revisão do projecto, de modo a que os encargos com a sua execução se comportem dentro do limite financeiro definido pelo mesmo orçamento, sem direito a qualquer remuneração complementar.

DOIS -
O prazo máximo fixado para a revisão do projecto, no número anterior, é de 30 (trinta) dias úteis contados da data de recepção, pelo Segundo Outorgante, da comunicação da obrigatoriedade a que se reporta esta cláusula. 

TRÊS -
A aplicação da obrigatoriedade imposta no número UM desta cláusula, está dependente da realização do Acto Público do Concurso para a execução da empreitada, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da aprovação do Projecto de Execução, sem prejuízo do estipulado no número seguinte.

QUATRO - 
Caso seja excedido o prazo fixado no número anterior, manter-se-á a obrigatoriedade de revisão do Projecto de Execução sem direito a qualquer remuneração  complementar  sendo, no  entanto, o limite  fixado  no  número  UM desta cláusula, corrigido para mais ou para menos, tendo em conta o agravamento de custos de mão-de-obra e de materiais, tomando como base a fórmula de edifícios correntes publicada no Diário do Governo, nº 180, II Série, de 06.08.75, os  índices  publicados pelo Ministério da  Habitação e  Obras Públicas e considerando a sua variação desde o termo final do referido prazo de 120 (cento e vinte) dias e a data da efectiva realização do Acto Público do Concurso e de acordo com o Decreto Lei nº.348-A/86 do Ministério de Obras Públicas, Transportes e Comunicações de 16 de Outubro.
DÉCIMA PRIMEIRA (Erros e Omissões do Projecto):

UM - 
Pelos erros e omissões do projecto, invocados pelo empreiteiro, dentro do prazo legal e reconhecidos e aceites pelo Primeiro Outorgante, após a audição do Segundo Outorgante, fica este, sujeito às seguintes penalidades:

a) Reposição de honorários se o valor dos erros e omissões se situar em mais de 5% (cinco por cento) e até 8% (oito por cento) do valor da adjudicação da obra; o valor da reposição será calculado, fazendo incidir sobre o valor dos erros e omissões, a percentagem actualizada correspondente a esse valor, e para a categoria a que o projecto foi classificado, extraída do Anexo II às "Instruções para o cálculo dos honorários referentes aos projectos de obras públicas"; e

b) Para uma percentagem superior a 8% (oito por cento), o Segundo Outorgante reporá os honorários, nos termos do indicado na tabela, onde:

A
- Corresponde à percentagem, do valor dos erros e omissões, relativamente ao orçamento do projecto aprovado.

B
- Corresponde à percentagem da reposição, relativamente ao valor dos honorários fixados, para o Projecto de Execução, no presente Contrato.

	A
	B

	>  8% a 12%
	10%

	>  12% a 16%
	25%

	>  16% a 20%
	50%

	>  20%
	100%


DOIS -
Para os efeitos do disposto no número anterior, entende-se por erros e omissões do projecto, o saldo que resultar da soma algébrica das importâncias referentes aos trabalhos a mais (valor positivo) e a menos (valor negativo) decorrentes da rectificação, daqueles erros e omissões, após a consignação da empreitada.

TRÊS -
A penalização referida no número UM poderá ser coberta por mecanismos legais de apólice de seguro ou equivalente; não se verificando tal, deverá o Segundo Outorgante prestar em favor do primeiro Outorgante, adequada garantia  ou, verificar-se a retenção deste valor quando do pagamento dos honorários do Projecto de Execução.

QUATRO - O disposto nos números UM e DOIS desta cláusula não invalida ou atenua as responsabilidades perante a lei, dos técnicos autores do projecto.

CINCO - Verificando-se as circunstâncias previstas no número UM desta cláusula, o Segundo Outorgante deverá proceder à alteração do projecto de molde a colmatar os erros e/ou omissões detectados, mas respeitando sempre o limite orçamental imposto pelo Primeiro Outorgante, admitindo-se contudo, se se justificar, uma variação de mais 5% (cinco por cento) sobre o valor da adjudicação da obra.

DÉCIMA SEGUNDA (Honorários e Remunerações): 

UM -
Pela prestação dos serviços objecto do presente Contrato, pagará o Primeiro Outorgante ao Segundo Outorgante, a título de honorários, o preço proposto pelo Segundo Outorgante, constante da proposta aprovada a que se refere a cláusula Primeira, na importância de Esc. __________$00 ( _______escudos).

DOIS - 
Aos honorários previstos acrescerá a importância destinada à satisfação, pelo Segundo Outorgante, da liquidação e pagamento do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), conforme legislação em vigor.

DÉCIMA TERCEIRA (Forma de Pagamento): 

UM - 
O pagamento dos honorários fixados na cláusula anterior, números UM e DOIS, será satisfeito contra a apresentação da necessária "Nota de Honorários".

a) Primeira prestação, na importância de ESC: __________$00 ( _______________ _____escudos) correspondente a 10% (dez por cento) do valor dos honorários, com dedução do quantitativo do prémio, no montante de Esc. _______$00 ( _______escudos), auferido pelo Segundo Outorgante enquanto concorrente ao Concurso Público que esteve na base da celebração do presente Contrato, vencida com a emissão do “Visto” do Tribunal de Contas.

b) Segunda prestação, na importância de ESC: ___________$00 ( _____________ ____________escudos) correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor dos honorários, vencida com a aprovação do Estudo Prévio, revisto e completado;

c) Terceira prestação, na importância de ESC: __________________$00 (___________escudos) correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor dos honorários, vencida com a aprovação da fase de Anteprojecto;

d) Quarta prestação, na importância de ESC: ______________$00 (___________escudos) correspondente a 30% (dez por cento) do valor dos honorários, vencida com a aprovação da fase de Projecto de Execução; e

e) Quinta prestação, na importância de ESC. _________$00 ( _________escudos) correspondente a 10% (dez por cento) do valor dos honorários, relativos à Assistência Técnica a prestar, em parcelas trimestrais iguais entre si, a primeira das quais vencida com a consignação da obra e a última com a recepção provisória.

DOIS - 
O pagamento das importâncias apresentadas em cada "Nota de Honorários" será efectuado imediatamente depois da aprovação de cada fase do projecto ou decorridos 90 (noventa) dias sobre a data da respectiva entrega, se, entretanto, a aprovação não tiver sido decidida.

TRÊS - 
Findo o prazo previsto no número anterior serão liquidados juros por cada dia de atraso na satisfação do pagamento da importância devida, para o efeito se considerando a taxa de juro legal.

QUATRO -
As importâncias correspondentes aos juros moratórios serão liquidadas quinzenalmente, devendo o respectivo pagamento ser reclamado mediante notas de débito.

CINCO - 
O pagamento adiantado por parte do Primeiro Outorgante de qualquer prestação de honorários obriga o Segundo Outorgante à prestação de caução, que poderá revestir a forma de seguro, garantia bancária ou qualquer outro meio legalmente reconhecido.

SEIS - 
O levantamento ou a redução do valor da caução deverá, a solicitação do Segundo Outorgante, ser autorizada pelo Primeiro Outorgante, logo que se verifique o cumprimento da fase a que o pagamento adiantado se refere, sob pena deste se obrigar à satisfação dos inerentes encargos.

SETE - 
As quantias entregues a título de adiantamento ficam sujeitas a reposição quando se verifique que as fases a que reportam não foram cumpridas ou não puderam ser aprovadas por factos imputáveis ao Segundo Outorgante.

OITO - 
Ao pagamento de quaisquer encargos da responsabilidade do Primeiro Outorgante é aplicável o disposto nos anteriores números DOIS, TRÊS e QUATRO.

DÉCIMA QUARTA (Revisão dos Honorários): 

UM -
Os honorários serão calculados em função das estimativas e orçamentos aprovados pelo Segundo Outorgante, havendo somente revisão em relação ao preço da adjudicação, quando esta não se efectue nos 120 (cento e vinte) dias imediatos à data de aprovação do respectivo projecto.

DOIS -
Sempre que a obra for iniciada no prazo de dois anos contados a partir da data de aprovação oficial do projecto, os honorários relativos à assistência técnica serão calculados com base no valor da adjudicação e actualizados em função do valor final da obra, incluindo as revisões de preços a liquidar ao empreiteiro.

TRÊS - 
Não haverá redução de honorários se alterações ao programa ou de qualidade, alheias ao Segundo Outorgante, posteriores a fases aprovadas pelo Primeiro Outorgante, interferirem no preço da adjudicação da obra, motivando uma redução no seu custo final relativamente às estimativas iniciais ou orçamentos aprovados.

DÉCIMA QUINTA (Suspensão do Contrato): 

UM -
A suspensão da eficácia do presente Contrato que traduza a interrupção temporária da prestação de serviços poderá partir da iniciativa do Primeiro ou do Segundo Outorgantes, nas circunstâncias previstas nos números seguintes, só se tornando efectiva 30 (trinta) dias após o recebimento da comunicação, para o efeito, efectuada por forma escrita pela parte que a pretenda e da qual fará constar razões que a justifiquem.

DOIS -
No reatamento da prestação de serviços, findo qualquer período de suspensão, poderá ser considerada a necessidade de ajustamento de prazos para a elaboração de fases ou do quantitativo de honorários, devendo o Segundo Outorgante, para este efeito, elaborar por forma escrita a necessária proposta.

TRÊS -
No caso de suspensão por mais de 180 (cento e oitenta) dias das tarefas contratadas, em fases de projecto, por circunstâncias alheias ao Segundo Outorgante, este tem direito à integral remuneração correspondente à fase interrompida ou, no caso da suspensão ocorrer logo após a entrega de uma fase, tem direito à remuneração correspondente a 50% (cinquenta por cento) da fase seguinte, em qualquer dos casos acrescida de indemnização igual a 20% (vinte por cento) do total dos honorários contratados.

QUATRO -  No decorrer do período mencionado no número UM desta cláusula, as partes procurarão ultrapassar as

circunstâncias que justifiquem a suspensão comunicada.

CINCO -
Invocando razões de conveniência, o Primeiro Outorgante pode a todo o tempo promover a suspensão da eficácia do presente Contrato.

SEIS -
O Segundo Outorgante pode promover a suspensão da eficácia do presente Contrato nas seguintes situações:

a) Pela verificação de circunstâncias que impeçam a prestação de serviços em condições  de  normalidade,  não derivadas de factos que lhe possam ser imputados; e

b) Se o pagamento de qualquer "Nota de Honorários" devidamente apresentada não for efectuado nos 90 (noventa) dias imediatos à respectiva entrega.

DÉCIMA SEXTA (Rescisão do Contrato):

UM -
A rescisão do presente Contrato poderá partir da iniciativa do Primeiro ou Segundo Outorgantes nas circunstâncias previstas nos números seguintes.

DOIS -
A rescisão, todavia, só se tornará efectiva após a recepção da comunicação para o efeito, efectuada por forma escrita pela parte que a promova, da qual fará constar a necessária fundamentação.

TRÊS -
O Primeiro Outorgante poderá rescindir o presente Contrato nas seguintes condições:

a) Com a invocação de razões de conveniência;

b) Quando por factos imputáveis ao Segundo Outorgante o cumprimento dos prazos para a prestação de serviços for excedido em mais de 90 (noventa) dias; e

c) Pela verificação de graves erros, negligência ou omissões, imputáveis ao Segundo Outorgante.

QUATRO - O Segundo Outorgante poderá rescindir o Contrato nas seguintes situações:

a) Se se verificar a suspensão da eficácia do Contrato por período superior a 180 (cento e oitenta) dias;

b) Se por facto que lhe não seja imputável não se verificar a aprovação de qualquer fase contratada do projecto, no prazo correspondente ao dobro do fixado para a verificação daquele acto, ou de 180 (cento e oitenta) dias se aquele for inferior a este lapso de tempo;

c) Pelo não pagamento de qualquer factura correspondente a prestação de honorários ou nota de débito correspondente a juros moratórios, excedidos que sejam todos os prazos contratados para o efeito;

d) Pela verificação da impossibilidade de cumprimento de alguma das cláusulas contratuais por parte do Primeiro Outorgante do que possa resultar grave prejuízo ou dano para os seus direitos e legítimas expectativas; e

e) Pelo decurso de 5 (cinco) anos sobre a data de entrega do projecto  objecto deste Contrato, sem que as obras correspondentes hajam sido iniciadas 

CINCO -
A rescisão do Contrato não prejudica de forma alguma o direito do Segun​do Outorgante a haver o pagamento dos honorários ou da parte destes vencida.

SEIS -
Independentemente da causa que a provocou ou do Outorgante que a promo​veu, ao Segundo Outorgante assiste o direito de haver um prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, contado da efectivação da rescisão, para pôr termo e organizar a documentação relativa à fase de prestação de serviços que se encontrava em curso.

DÉCIMA SÉTIMA (Indemnizações): 

UM -
Verificando-se a rescisão do Contrato por facto imputável ao Segundo Outorgante, tem o Primeiro Outorgante direito a haver as seguintes indemnizações:

a) Se o facto for devido à verificação de graves erros ou omissões, o quantitativo da indemnização não excederá o valor da fase ou fases em que aqueles se produziram; e

b) Por qualquer outro facto a indemnização não excederá o quantitativo correspondente a 15% (quinze por cento) dos honorários vincendos.

DOIS -
Verificando-se a rescisão do Contrato por facto não imputável ao Segundo Outorgante, terá este direito às seguintes indemnizações:

a) O quantitativo correspondente ao valor dos honorários atribuível ao trabalho não executado na fase em curso;

b) A 10% (dez por cento) do valor das prestações de honorários vincendos, salvo se este quantitativo for inferior ao montante do valor da fase imediatamente subsequente, caso em que será esta a quantia indemnizatória; e

c) A 10% (dez por cento) do valor estabelecido para a fase de Assistência Técnica, corrigido segundo o valor orçamentado e aprovado para a obra, decorridos que sejam 2 (dois) anos sobre a data de aprovação oficial do projecto.

DÉCIMA OITAVA (Penalidades): 

UM -
O incumprimento dos prazos estabelecidos para a execução de qualquer fase da prestação de serviços contratada, por factos não derivados de motivo de força maior, ou cuja justificação não haja sido aceite pelo Primeiro Outorgante, determinará a aplicação de penalidades ao Segundo Outorgante, calculadas diariamente pela aplicação, das seguintes permilagens, ao valor da prestação de honorários da fase em curso:

a) Um por mil, nos primeiros quinze dias;

b) Dois por mil, a partir do décimo sexto e até ao trigésimo dia;

c) Três por mil, a partir do trigésimo primeiro e até ao quadragésimo quinto dia; e

d) Quatro por mil, a partir do quadragésimo sexto e até ao nonagésimo dia.

DOIS - 
O quantitativo das penalidades determinado será, pelo Primeiro Outorgante, deduzido ao valor da prestação de honorários da fase contratada, no momento do respectivo pagamento.

DÉCIMA NONA (Responsabilidades): 

UM -
Constitui responsabilidade do Segundo Outorgante a verificação comprovada de erros ou omissões qualificadas como graves, derivadas de negligência ou inaptidão profissional, aferidas estas nos limites dos comportamentos e conhecimentos considerados de diligência média à data da celebração do Contrato.

DOIS -
O valor da indemnização, derivada de imputação de responsabilidade ao Segundo Outorgante, não poderá exceder o valor dos honorários correspondentes à fase da prestação de serviços em que aquela se verifique.

TRÊS -
A responsabilidade do Segundo Outorgante a que se refere o número UM desta cláusula poderá ser transferida para uma entidade seguradora.

QUATRO -
Considerando o Primeiro Outorgante que o valor referido no número DOIS desta cláusula é insuficiente, poderá exigir um reforço do valor estabelecido na apólice de seguro, suportando, todavia, os inerentes encargos.

CINCO -
Não constitui responsabilidade do Segundo Outorgante a verificação de erros ou omissões motivados por incorrecções ou deficiências existentes nos elementos fornecidos pelo Primeiro Outorgante.

SEIS -
O Segundo Outorgante obriga-se a corrigir ou completar os estudos e documentos que haja produzido e sejam manifestamente reconhecidos como insuficientes ou defeituosos, sem encargos adicionais para o Primeiro Outorgante.

SETE -
A responsabilidade imputável ao Segundo Outorgante por mora no cumprimento dos prazos contratuais, considera-se restrita à aplicação das penalidades previstas na cláusula Décima Oitava.

OITO -
A exigibilidade da responsabilidade imputável ao Segundo Outorgante caduca findo que seja o período de 5 (cinco) anos contados da data da entrega dos documentos correspondentes à fase de prestação de serviços, ou da data da prestação destes se não houver lugar à produção de documentos.

VIGÉSIMA (Aditamentos):

Serão objecto de aditamento ao presente Contrato, por comum acordo entre as partes:

a) A contratação de quaisquer estudos e tarefas não compreendidas no objecto do presente contrato, incluindo as respectivas despesas;

b) O ajustamento de prazo e de honorários nas situações expressamente previstas;

c) O estabelecimento de condições relativas à fase de Assistência Técnica se a obra a que a prestação de serviços se refere não tiver sido iniciada 2 (dois) anos após a aprovação oficial do respectivo projecto;

d) As modificações introduzidas a pedido do Primeiro Outorgante durante o trabalho, no volume de construção ou no Programa Preliminar, ou modificações aceites pelo Primeiro Outorgante sob proposta do Segundo Outorgante, durante o desenvolvimento de qualquer das fases do  trabalho e  que implique a  alteração de elementos gráficos e desenhados ou escritos, já aprovados pelo Primeiro Outorgante, são razão para um aditamento ao Contrato com aumento dos honorários e de prorrogação do prazo de elaboração da fase do trabalho em curso, conforme o teor e importância das alterações introduzidas e segundo acordo a estabelecer;
e) As alterações ao Projecto de Execução originadas por erros de construção, cuja emenda em obra não seja exigida pelo Primeiro Outorgante, são razão para um aditamento ao Contrato com agravamento de honorários conforme o teor e importância das alterações; e

f) Quando o regime adoptado para a realização da Obra for o de execução por fases ou por empreitadas parciais, e que tal exija do Segundo Outorgante a organização de projectos e processos parciais destinados a definir autonomamente cada uma das fases ou empreitadas, há razão para um aditamento ao Contrato com agravamento de honorários, seja qual for a fase do trabalho em que a decisão sobre a realização da obra seja tomada pelo Primeiro Outorgante.

VIGÉSIMA PRIMEIRA (Deslocações):

NOTAS:

1. Quando o local do empreendimento estiver localizado fora do Concelho onde o Segundo Outorgante exerça a sua actividade profissional ou, nos casos de Lisboa e Porto, para além dos limites dos Concelhos limítrofes, constitui encargo do Primeiro Outorgante, o pagamento ao Segundo Outorgante, das despesas relativas a cada uma das deslocações que este efectuar, no âmbito do plano de deslocações quer for acordado entre as partes ou, desde que expressamente solicitadas pelo Primeiro Outorgante.
2. Os valores a considerar deverão ser definidos de acordo com os critérios seguintes:

a) Ajudas de Custo: calculadas com base em 10% (dez por cento) do salário mínimo nacional/hora (comércio, serviços, indústria e agricultura) actualizado, contadas desde o momento da saída do Concelho até ao seu regresso; e

b) Subsídio de Viagem: pago de harmonia com a tabela em vigor para o funcionalismo público.

VIGÉSIMA SEGUNDA (Direitos de Autor): 

UM -
O âmbito, conteúdo e tutela dos Direitos de Autor é regulado nos termos do Decreto-Lei nº 63/85 de 14 de Março, alterado pela Lei nº 45/85 de 17 de Setembro e pela Lei nº114/91 de 3 de Setembro.

DOIS -
Ao Segundo Outorgante, pelas formas previstas nos diplomas atrás mencionados, é lícito divulgar os estudos produzidos no âmbito da prestação de serviços.

VIGÉSIMA TERCEIRA (Compromisso Arbitral):

UM -
Qualquer conflito emergente do presente Contrato será submetido à audição da Ordem dos Arquitectos que procurará, por período que não exceda 3 (três) meses, conciliar as partes, por forma a encontrar uma solução consensual.

DOIS -
Gorada a conciliação será o conflito dirimido por arbitragem nos termos e segundo o processo estabelecido na Lei n.º 31/86 de 29 de Agosto.

TRÊS -
O Tribunal Arbitral será composto por três árbitros, um designado pelo Primeiro Outorgante, outro pelo Segundo Outorgante e o terceiro, que presidirá, pela Associação dos Arquitectos Portugueses.

QUATRO - Os árbitros julgarão sempre segundo a equidade.
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